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PREGÃO PRESENCIAL N° PP-oo3I2II1s - DIVERSAS
ORGÃOS REQUISITANTES: SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS I SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO I SECRETARIA DE SAUDE I SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL.
ÓRGÃO GERENcIADoRz SECRETARIA DE SAUDE.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA, ATRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, DE ACORDO
COM AS ESPECIFICAÇÕES E OUANTIDADES MINIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA,
ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Potiretama, situada á Rua Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Poüretama - Ceara.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE EMPRESAS OUE
PRETENDAM PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL N° PP-o03l2o19- DIVERSAS, em 09 de Outubro de 2019 as
14:00 horas (horário local) _

PREAMBULO

Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520, de 1?l0?l2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão, pelo Decreto rt” 3.555, de OBIDBÍZOOO, alterados pelos Decretos n° 3.693, de 20112/2000 e n”
3.784, de 06r04l2001, Decreto n° 5.450, de 31l05l2005, Decreto Municipal ni' 0381201? de 12 de Julho de 201 ? e tem
como subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de
1009/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 8.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar n° 14? de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal n" 15512018, de 2? de outubro de 2018, Lei
Federal 12.440 de 0? de julho de 2011 que altera o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA toma público, para conhecimento dos interessados, que D Pregoeiro,
Sr. Kleison Wilton Rodrigues Pereira, nomeado pela Portaria n° 002!2019, de 02 de Janeiro de 2019, e assessorado
pelos servidores: Marcos Antonio Bezerra Dantas (Equipe de Apoio) e Margarida Felizardo de Souza Almeida (Equipe
de Apoio), nomeados atraves desta mesma Portaria, juntada ao processo administrativo de que trata esta licitação,
receberá e abrirá no data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, referentes á licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas
as normas e condiçoes do presente Edital.

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação Serão recebidos no endereço acima
mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, apos O credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame. '

1. DO OBJETO
1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA, ATRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AOUISIÇAO
OE COMBUSTNEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DNERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIIIAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES E OUANTIDADES MINIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANExO I
DO EDITAL.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hOtmaiI.com- FonerFax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.481 185310001-5? - Ins. EstaduaI:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE. CEP: 62.990-OO0
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1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

ANEXO l - Tenno de Referencia
ANEXO ll -- Minuta do Contrato
ANEXO Ill - Ficha de Credenciamento
ANEXO IV - Declaração de Habilitação
ANEXO V - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO VI - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VIII - Modelo de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Potiretama
ANEXO X - Minuta da Ata de Registro De Preço
ANEXO Xl - Mapa de Preços Registrados

1.3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

1.3.1. O presente procedimento de licitação seguirá O seguinte trâmite em fases distintas:
1.3.2. Credenciamento dos licitantes, ccnfomte subitem deste edital;
1.3.3. Recebimento de envelopes contendo as “Propostas de Preços” e os “Documentos de HabiIitação“;
1.3.4. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.8. Habilitação do licitante melhor classificadc;
1.3.7. Recursos;
1.3.8. Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3.10. Contratação.

2. DAS CONDIÇOES E RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO
2.1.1 - Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida
no Pais, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços Objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especlficações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.2-Não poderão se beneficiar do tratamento juridico diferenciado, as microempresas ou empresas de pequeno porte,
que se encontrem nas condições previstas no § 4° do artigo 3°, da Lei Complementar n° 12312008.
2.1.3- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de
desempate, preferencia de contratação, O previsto na Lei Complementar n° 123/2008, em seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS/DAS AOUISIÇÕES PUBLICAS.
2.1.4 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte que não apresentarem a declaração constante do Anexo VI, poderão participar, normalmente, do certame, porem
em igualdade de condiçoes com as empresas não enquadradas neste regime.
2.1.5- A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.2. DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO
2.2.1-Sob a fonna de consórcio, qualquer que Seja sua constituição.
2.2.2-Oue tenham em comum um ou mais Socios cotistas elou prepostos com procuração.
2.2.3-Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.
2.2.4-Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
2.2.5~Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpOtiretama@hotmail.oor¬n- FonelFax:(88) 3435 -1289
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2.2.8-Declaradas inidóneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condição.
2.2.?-Empresas cujos dirigentes, gerentes, socios ou componentes de seu quadro tecnico Sejam funcionários ou
empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.
2.2.8-ES'uangeiras não autorizadas a comercializar no país.
2.2.9-Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compativel com o objeto do
certame.
2.2.10-Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5°, da Lei Federal n° 12.890, de 19 de julho de
2012, publicada no D.O.U de 20l0?l2012.
2.2.11 - Não poderá participar empresas que estejam incluidas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Pública
Estadual- CADINE, nos tennos do art. 3°, da Lei n° 12.411, de 02.01.95 e do seu Decreto Regulamentador n° 23.881,
de 20.04.95;
2.2.12- Não poderá participar do certame pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas por qualquer
órgãolentidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei n° 8.888l93 e
suas alterações posteriores.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para O CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida conforme modelo do anexo III deste edital, condicicnando
toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes através do endereço eletronico informado no respectivo
anexo, onde devera ser indicado, expressamente, o nome da pessoa credenciada, com os respectivos RG e CPF;
3.1.2. Caso o contrato social ou O estatuto detenninem que mais de uma pessoa deva assinar a Ficha de
Credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida O documento para os fins deste
procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial,
registrado na Junta Corrrercial ou, tratando-se de Sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Juridicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura;
3.1.3.1. Documento de eieição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por
ações;
3.1.3.2. Inscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercicio, nc caso de sociedade civil;
3.1.3.3. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal invesfidura e para prática de todos os dernais atos inerentes ao certame, em se tratando de
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais;
3.2. Tratando-se de pessoa fisica, oedula de identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
3.2.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração específica pública ou particular específica (COM
NUMERAÇÃO DO CERTAME), esta última com finna reconhecida do qual constem poderes específicos para formular
lances, negociar preço, inmrpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga
(contrato social ou documento equivalente);
3.2.2. Para exercer os direitos de ofertar lances elou manifestar intenção de recorrer, ê obrigatório a licitante fazer-se
representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.2.3. Cada licitante somente podera credenciar 01 (um) representante legal na licitação e, consequentemente, cada
credenciado representará Somente 01 (um) licitante.
3.2.4. No caso de Substituição do representante credenciado, a licitante deverá wresentar pedido formal nesse sentido,
o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos nas cláusulas acima.
3.2.5. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.2.8. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.2.7. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo VII do Edital, se foro caso.
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Parágrafo Primeiro: Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos envelopes, para que
possam ser analisados no inicio dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes “Propostas de Preços”. No caso de
copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio, ã vista do
original; nesse caso deverá gar reafägg até o último gia útil anterior a abertura do certame, paraçgue seia
atestado a autenticidade do documento. Í H H
Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a as
penalidades previstas na legislação.
Parágrafo Terceiro: So serão aceitas a documentação entregue das empresas participantes no ato do certame.
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3.3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos tennos da Lei Complementar
n°. 123, de 1471272006, Alterada pela Lei Complementar nf' 147, de 07 de Agosto de 2014, para que estas possam
gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, à época do credenciamento, manifestação de cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do Artigo 3° do referido diploma legal, por meio da
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá ser feita no proprio fomrulãrio de
credenciamento confomre modeto disposto no ANEXO Vll MODELO DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP), nos termos da
Lei Complementar n°. 123, de 1471272006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.3.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata c item supra, fazendo constar
em tal documento também a declaração de que consta a restrição liscal e que se compromete em sanar o vicio,
conforme dispõe a Lei Complementar ni. 123 de 1471272006, alterada pela Lei Complementar ni' 147, de 07 de Agosto
de 2014.
3.3.3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), que
tenham declarado possuir restrição liscal conforme o item acima, somente sera permitido caso tais empresas tenham
manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe o Item
3.3.1. deste capitulo.
3.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição:
3.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o prazo de 05
(cinco) dias úteis. prorrogáveis por igual periodo, a do Pregoeiro, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou estas com efeito de
negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147714);
3.3.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a decadência do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 61 da Lei n° 8.666, de 2170671993, sendo facultado ao
Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação (art. 43, parígrafo segundo da LC 147714);
3.3.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de exercer o direito de
preferência previsto na Lei Complemenmr n°. 123 de 1471272006 os documentos:

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar n°. 123 de 1471272006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obüdo atraves do site da Secretaria da Receita Federal,
http:77rece,ita,fazenda,,g,ov.br7simplesnacicnal;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos do § 4° do
artigo 03 da Lei Complementa n°. 123 de 1471272006;

Il. Empresas NAO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar n°. 123 de
1471272006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limim %belecidos nos incisos I e ll do Artigo 03 da Lei Complementar n°. 123 de 1471272006;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotrretama@hotrnarl.corn- Fcne7Fax:(66) 3435 -1269
CNPJ:12.461.65370001-57 - Ins. Estadual:06.920.298-2 - POTIRETAMA - CE. CEP: 62.990-000
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b) Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;
d) Copia do contrato Social e suas alterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos incisos
do § 4° do Artigo 03 da Lei Complementar n°. 123 de 1471272006;

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.1- A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora
determinados no edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denominados:

a) Envelope n.° 1: Proposta de Preços; e
b) Envelope n.° 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes extemas, os seguintes dizeres:

ENVELOPE rt." 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PREGÃO PRESENCIAL N.° PP-00372019 - DIVERSAS
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE: “_ ¬_
CNPJ N°: ____________ ,

ENVELOPE n.° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PREGAO PRESENCIAL N.” PP-00372019 - DIVERSAS
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE: - H,
CNPJ N':__- M 2 l _--

4.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua portuguesa, salvo quanto as
expree tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, contendo:
4.3.1. Indmçnão do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4.3.2. Prm unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, oonfomie Termo de Referência, de forma clara e
precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4.3.3. Em caso de divergência entre os preços unitário e totai, sera considerado o primeiro e entre os expressos em
algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
4.3.4. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueies que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
4.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou
apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossimil;
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada sua
viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e
que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do objeto do contrato;
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
 E É _|IIIfi Ú H íliíl " T_T DH 1.-
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4.6. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
4.7. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula ‹- “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”.
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5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e Documentos de
Habilitação, sera pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinados neste Edital.
5.2. Nos termos do item 2. deste Edital e com base no inciso iv do art. 11 do Decreto 355572000, o interessado, ou seu
representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar
todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se inicio ao
recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes, dando ciência de
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII, art. 4° da Lei n.° 10.520, de
1770772002.
5.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos. conferidos e
mbricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.

6. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME

6.1 - O Pregão sera do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e
realizar-se-a no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a
legislação em vigor.
6.2 - CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do certame
deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se, e, comprovarem a existência dos
necessários poderes para fomiulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
assinando então lista de presença.
6.3 - RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá inicio ã sessão
pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais
pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante, em envelopes
distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a
habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim prooederam.
6.3.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo
Pregoeiro.
6.3.2 - Apos a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de quaiquer licitante, salvo por motivo justo
deconente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes contendo a
“Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a veriticação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos participantes
presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.
6.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: 0 Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem
decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente a de menor, para que seus
representantes participem dos lances verbais.
6.5.1 - Caso não sejam verificadas no minimo 03 (tres) propostas de preços nas condições definidas no subitem 6.5, o
Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus representantes participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidas nas propostas escritas iniciais.
6.6 - LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
fonnulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes
disposições:
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verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE e os demais, em ordem crescente de
percentual. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem
de lance entre os licitantes empatados.
6.6.2 - So serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado.
6.6.3 - O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais tera a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determinar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
6.6.4 - Não sera aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na fonna da
alinea “a” do sub item anterior.
6.6.5 - Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar
lance no prazo detemiinado pelo Pregoeiro na forma da alinea “b” do sub item 6.6.3.
6.6.6 -- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante das
rodadas posteriores de oferta de lanca verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao
final da etapa competitiva.
6.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes sera declarada encerrada a etapa
competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo criterio de MENOR PREÇO POR
LOTE.
6.6.8 - O Pregoeiro podera negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para a
Administração nas situaçoes em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitãvei, ou se o licitante classificado for considerado
inabilitado, no exame de oferta subsequente.
6.6.9 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances
verbais, o desempate se fara por sorteio, em ato público, na propria sessão do Pregão.
6.6.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das
propostas, c Pregoeiro examinará a aceiwilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à confonnidade entre
a propostaƒoferla de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Temro de
Referencia, decidindo motivadarnente a respeito.
6.6.11 - Tratando-se de preco inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade
de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
6.6.12 - Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do licitante
primeiro classificado “sob considerando o disposto neste subitem.
6.6.13 - Diante da hipotese tratada no subitem 6.6.11 o Pregoeiro poderá, também "sob condição”, negociar
diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriomrente
oferecida a lim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente
classificado.
6.6.14 - O lance verbal depois de proferido serã irretratãvel, não podendo haver desistência dos lances ofertados,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
6.6.15 - Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
6.6.16 - Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, imompativeis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
6.6.1? - Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos vaores estimados para a contratação,
constantes da pianilha anexa ao Termo de Referência.
6.6.17.1 - Serão considerados compativeis com os de mercado os precos registrados que forem iguais ou inferiores ã
media daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Potiretama, responsavel pela elaboração e emissão
da referida Planilha, assim tambem, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
6.? - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciarã
a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação” dois) licitame(s} que apresentou(aram) a(s]
melhorias) proposta{s), para confimiação das suas condições habilitatorias, determinadas no item 7.

A `¡-90pfflr"`

"ff

,__._...__.._

ñläfg oa¬rr~°

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmaiI-com- FonelFax:(88) 3435 -1289
CNPJ:12.461.653fO0O'l-5? - lns. Estadual:D6-920.298-2 - POTIRETAMA - CE. CEP: 62.990-000



Esrnoo oo CEARÁ (/O6' Folhflšo) ašffs Íç m ç qt 3Pneserrunn |nuNrc|PAL DE Porrnernrvm ç Ê
"ä»@Ê%<,í'f,
\%ry

6.7.1 -- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope N”. 02 (Documentos
de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades no seu
conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.
6.7.2 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos
demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender às exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, pemritida
negociação - subitem 6.6.6 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda
integ ralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
6.7.4 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração
podera fixar aos licitantes o prazo de 06 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de nova
proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.7.5 - O Pregoeiro tera a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação” se dará ao final da etapa
competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
6.6 - RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese
das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (tres) dias corridos, ficando os demais licitantes desde
logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começara a
correr do termino do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vism imediata dos autos.
6.6.1 - O recurso sera dirigido ao(s) Secretãrio(s) Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reoonsiderar
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias ou, rima mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado, devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretãrio(s) Gestor(es).
6.6.2 - Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal eiou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo paa responder pelo Licitante.
6.6.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando não justificada a
intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
6.6.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro tera efeito suspensivo, confomre disposto no § 2° do art. 109 da Lei N”.
6666793.
6.6.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a
preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
6.6.6 -- A petição podera ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao Pregoeiro o
exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6.6.7 - O acolhimento de recurso importaà a invaiidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
6.6.6 -~ Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atcs procedimentais, o(s) Secretãrio(s) Gestor(es)
homologar.-§r(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para detenninar a contratação;
6.6.9 -- A intimação dos atos decisorios da administração - Pregoeiro ou Secretãrio(s) - em sede recursal será feita
mediante publicação do ato em jomal oficial ou jomai de grande circulação regional, contomie disposto na Lei
Municipal.
6.6.10 - Os autos do processo adrninistrativo permanecerão com vista franqueado aos interessados na Prefeitura
Municipal de PotiretamaiCE.
6.9 -- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que mencionará os
licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao
final, peio Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamerrte, pelos licitantes ainda presentes quando do
encerramento dos trabalhos.
6.9.1 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao
previsto para a execução do serviço, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame
e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) ã Procuradoria Geral do Municipio, para fins de análise e parecer;
b) e depois ã(s) Secrelaria(s) competentes para homologação.
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6.9.12- O licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito] horas
apos o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preços contemplando o lance final ofertado - PROPOSTA
CONSOLIDADA.
6.9.12.1- A empresa que não obedecer a cláusula 6.9.12 do edital sofrerá as penalidades constantes do art. 67, inciso
lll da Lei 8.666l93 e suas alterações.
6.10 - SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente
justificado e mamar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
6.10.1 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos,
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as
suas decisões.
6.11 - INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostaslofertas será declarado vencedor o Licitante que,
tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certame a
ela sera adjudicado.
6.11.1 - Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipotese de participação de licitante microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei complementar n° 123 de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 6.204 de 2007 e alterada pela Lei Complementar ni' 14? de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% (cinco por cento) acima da
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME ou EPP
melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira
colocada.

Parágrafo Terceiro: Não sera permitido o uso de aparelho celular durante a sessão para consulta, lances e demais
procedimentos relativos ao certame.

r. Dos Documentos DE HABILITAÇÃO
7.1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n.°2 - “Documentos de Habilitação”, que demonstrem
atendimento as exigências que são indicadas a seguir:
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivcs para sua
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de infonnar acerca de oconencias
posteriores, confomte modelo de declaração constante do Anexo V deste Edital.
i'.3. Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 16 (dezoito) anos em trabalho
notumo, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, nos temros do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, Anexo VI deste Edital.
7.4. Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Potiretama do(s) sócio(s) e/ou
proprietário da empresa, Anexo IX do Edital.
7.5-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a
exigência referente à autenticação de todas as faces do documento tica sem validade.
7.6-Caso o documento munido seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade pemrita a sua
emissão e consulta pela tntemet, o Pregoeiro podera verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao
respectivo site.
7.7-Para a habilitação juridica, o licitante devera, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar
a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação, podendo ser através do CRC - Certificado de
Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de Potiretama.
7.8. O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fomeoedores do
Municipio de Potiretama, que substituirá os documentos referentes as habilitações juridica e fiscal, exceto os
documentos enumerados nos incisos Ill e lv do Art. 29 da Lei n° 6666193, desde que, quando da verificação pelo
pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade
previsto para este certame e disponivel no arquivo e controles do competente cadastro.
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a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresários e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratardo de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado
dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto sociat, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5764771;
ll) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e consetheiros), consoante art.
47 da lei 5.764/71;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;

V) Regimento intemo com a Ata da assembléia que o aprovou;

Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

a.6) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores do
Municipio de Potiretama, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 7.6.

I) O Certificado exigido acima ê obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o
estabelecido no item 7.6.

B) QUALIFICAÇÃO Económico-FrNAncErRA
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2018), já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidarnente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço devera ser acompanhado
dos tennos de abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8666793 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de
lnfomtação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respecüvo recibo de entrega em conformidade
com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jomal oficial, em jomal de
grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos tennos de abertura devidarnente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do
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Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.4) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor, ou
distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.
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I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
Il) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.4" acima.

cj REGULARIDADE F|scAL
c.t) PROVA DE INSCRIÇÃO JUNTO AO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA -~ CARTÃO CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial
do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade, devendo os mesmos
apresentarem igualdade de CNPJ.

I) CÊRTIDAO coN.ruNTA NEGATIvA DE DEBITos RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA
UNI o.
II) cERTIDÃo QUANTO A DlvIDA ATIVA Do EsTAD0, ou EouIvALENTE, REFERENTE Ao Icrvrs, ExPEDIoA
PELA sEcnETARIA DA FAZENDA Do EsTADo;
III) CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITQS MUNICIPAIS, ou EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELO sEToR CDMPETENTE
Do MUNICIPIO DA sEoE Do DoIr.IIcILIo Do LICITANTE.
c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EOUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. I
c.5) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFBIPGFN n° 1.751 de
02/1072014; encontrada no site: po_rtconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvarás emitidos peios órgãos competentes (ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO - PREFEITURA E ALVARÃ DE
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO EXPEDIDO PELA SEMACE);
c.8) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ ressalvando-se aquele
que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele e valido para todos os
estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro. os mesmos somente serão considerados se forem
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste editei, que não apresentarem expressamente o seu
periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (ti) dias anteriores à data de abertura do certame.

D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

d.1) Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, com
timbre, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade, compativel com c objeto da licitação.
d.2) CERTIFICADO DE FUNCIONAMENTO EMITIDO PELA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO- ANP.

8. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

8.1 - Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou juridica
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotrretama@hotmari.com- Fone!Fax:(8S) 3435 -1289
CNPJ:12.461.653!OOO1-57 - ins. EstaduaI:O6.920.298-2 - POTIRETAMA - CE. CEP: 62.990-000



J' " "_ .` -_ _

EsTADo Do CEARA Pin Í . °"'*“"e
PREFEITURA IvIuNrcIPAL DE PoTIRETAIIIIA I . 9'5Êš›f "TI

MUN: oa'

\5iÁ ...Unicef ,

8.1.1 - Decairã do direito de impugnaros temios do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer
dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não tera efeito de recurso.
8.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório ate o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilogrãfica ou impressora eletronica, em tinta não lavãvel, que preencham os seguintes
requisitos:
8.2.1 - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de PotiretamalCE;
8.2.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se foro caso, contendo o nome, pronome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura Municipal de PotiretamalCE, dentro do
prazo editalicio;
8.2.3 - O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub Itens discutidos;
8.2.4 - O pedido, com suas especificações;
8.3 - A resposta do Municipio de PotiretamalCE, sera disponibilizada a todas os interessados mediante publicação em
jomal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.
8.4 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for editado.
8.5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
fonnulação das propostas.
8.5.1 -- Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma fonna que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomiulação das propostas.

if'Ets

9 - DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO.

9.1- Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, podera promover diligências no
sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sacadas falhas formais de documentação
que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariarnente da proposta, lixando o prazo para a resposta.
9.2 - Os licitantes nolificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo determinado
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaçãofrnabilitação.
9.3 - O Municipio de PotiretamalCE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou
anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da Autoridade
Competente.
10.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
10.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada confonne o Anexo X deste edital.
10.3.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produtolserviço com preços iguais
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
10.4. Os licitantes ciassificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de
comparecimento podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocona motivo justificado e aceito.
10.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a
Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro
de Preços.
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 ;10.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os at O U edimento e as ocorrências
relevantes.
10.7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

ao

11- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO

11.1. A Prefeitura Municipal de Potiretama, através da Secretaria de Saúde ao qual será o orgão gestor da Ata de
Registro de Preços de que trata este edital.
11.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo X) será assinada pela Ordenadora de Despesa da
Secretaria de Saúde, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Município e pelo representante do
fomecedor legalmente credenciado e identificadc.
11.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviçoslprodutos ora iicitados com preços iguais
ao do licitante vencedor, na sequência de ctassificação do certame.
11.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a limrar as contratações
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de ficitação, respeitados os dispositivos da
Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.
11.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, etetuará aquisições junto ao
fomecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
11.6. 0 fomecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto Iicitado ao participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais especificados
no (Anexo I) - do Termo de Referência deste edital.
11.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta prévia ao
Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fomecedor(es), conforme disciplina as Legislações vigentes.
11.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fomecedor e o preço a
ser praticado.
11.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão
exceder, por orgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal n" ?892i13.
11.9. Caberá ao õrgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos interessados
da Administração Pública, proceder a indicação do fomecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de
classificação.
11.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se a
fornecer o objeto Iicitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços
registrados quando estes se tomarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidõneo ou
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente
fundamentado, terá o seu registro cancelado.
11.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na imprensa Oficial,
como pede a lei 8.666i93 e suas alterações.
11.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve os custos dm itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na
Legislaçä Pertinente e vigente.
11.13. A Prefeitura Mrmicipal de Potiretama, atraves da Secretaria de Saúde, convocará o fomecedor para negociar o
preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de
mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido.
11.14. Não havendo êxito nas negociaçñes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fomecedores ciassificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda
revogar a Ata de Registro de Preços.
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'40 [35 Lt?11.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou in ncres ã média daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
11.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial e
no quadro de aviso deste Municipio.
11.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo X) - Minuta da Ata de Registro de
Preços.
11.18. As quantidades previstas no (Anexo I) - Termo de Referência deste edital são estimativas máximas para c
periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o
quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
11.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser finnado entre a Secretaria detentora do registro, poderá ser
formalizado atraves do recebimento da Autorização de CompraJServiçcs e de Nota de Empenho pela detentora, ou
outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62 e seus parágrafos da
Lei n° 8606793 e suas alterações posteriores, observandose as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e
na legislação vigente.
11.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a autoridade
superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação das sanções
cabíveis.

*rf¿“°rz¬-

12 - DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS

12.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
podendo der prorrogada, confonne Art 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, confomre o inciso lli d.o_§ 3ê do
art. 15 da Lei .n'2'- 8.666,___t;le 1993.

13- DA FONTE DE RECURSOS

13.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal
de Potiretama, a ser informada da lavratura do contrato.

14- oo PREÇO oo REAJUSTE E oo Eouruenro Ecorrõurrco-Frnnrvcerno
14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. nEEourLieRro Econonrrcorrnnrrcernoz na hipótese de âúrzrevrrem raras rmprevrârvers, ou pravrsrvars,
porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econõmica extraordinária e extra contratual, poderá.
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtosfserviçcs, objetivando a manutenção do equiiibrio economico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, Il, “d” da Lei N°. 8666793, alterada e consolidada.

15- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
confomre o disposto no § 1", art. 65, da Lei no 8.666ƒ93 e suas alterações posteriores.
15.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens erou serviços, anotando em registro proprio todas as
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ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos
observados.
15.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica
correspcnsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confonnidade com o art. 70 da Lei Federal
n° 8.666/93 e suas alterações.
15.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização eventualmente
envolvidos, detemtinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

16- DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO

16.1. O objeto do presente contrato será entregue em imediato, apos assinatura do Contrato, mediante ordem de
fomecimento a criterio e segundo a demanda da contramnte quanto á fonna, dia e horário, confonne as necessidades
administrativas de cada SECRETARIA REQUISITANTE.
16.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
FiscaliFatura pela Contratada.
16.3. O pagamento somente será efetuado apos c atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscaliFatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
16.3.1. O atesto flca condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal!Fatura apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaliFatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
16.5.1. Não produziu os resultados acordados;
16.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
16.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
16.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
16.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Indice Geral de
Preços - Disponibilidade Intema (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a
data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o ontário 'pró-rata temporis' para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(trinta) dias.
16.11 - Deverão ser emitidas faturas de encenamento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto,
por fina do prazo ou rescisão contratual.
16.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1- A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8666793 e suas alterações posteriores;
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1?.2~ Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
1?.3- Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
17.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais! Faturas devidamente atestados pelo Setor
Competente.

18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de confomlidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências elou inegularidades apontadas pela Contratante;
18.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante elou terceiros, provocados por ineficiëncia ou
irregularidade cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
18.5 - Substituir, as suas expensas, o combustivel fomecido em que se verifiquem vícios ou impurezas destoantes do
padrão normal;
18.6 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;
18.? -- Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do Contrato inclusive impostos,
taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem com os encargos
trabalhistas, previdenciários e securitãrios do seu pessoal;
18.8 - Utilizar, na execução do presente Contrato, somente pessoal em situação trabalhista e securitaria regular;
18.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com o CONTRATANTE, sem sua prévia e
expressa anuência;
18.10 - Manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
18.11 - O CONTRATADO efetuarã o fomecimento do objeto ora Iicitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades das Diversas Unidades Administrativas (SECRETARIAS);
18.12 - Em caso de rejeição do combustivel fomecidc o CONTRATADO, deverá substitui-lo no prazo de 06 (seis)
horas; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administração podera revelar atraso quanto
aos prazos acima referidos.

19- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADHINISTRATWAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2802, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da
licitação:
19.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
19.1 .2. Apresentar documentação falsa;
19.13. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.-4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
19.1 .5. Comportar-se de modo inidõneo;
19.16. Cometer fraude fiscai;
19.1.7. Fizer declaração falsa;
19.1 .8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.2. A IicitantelAdjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até 19% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
19.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
 ¿¿ r_':n¡u||r -r--"'|Inr-mr-ur |_|IlI-H-n-r |IIIr-nun-nr  ¿ j-¡..¡,¡,¡ --¡ _¿¡-¡ __.,,_.¡ _... _
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`*`§Í"~í@ __;-119.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Temto de
Referência.
19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que assegurarã o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando foro caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser apiicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

20- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.1 - A rescisão contratual podera ser:

a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a XII do art. 78 da
Lei Federal nf' 8666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
cj Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ni' 8.666l93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

21- on FRAUDE E on coRRuPçAo
21.1. As licitantes devem obser¬var e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta“: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
bj "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão Iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não-
competitivos;
d) “prática ooercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objefivo de impedir materialmente a apuração de aiegaoões de prática prevista
neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas conuptas, fraudulentos, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro mulliiateral, mediante adianmmento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro elou pessoas por ele
formalmente indicadas possan inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
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relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
fraudulentos, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.
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22- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de:
22.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, notiticando-se, por
escrito, às Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas,
antes da data inicialmente marcada;
22.1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as
hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
22.1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo prazo, não
inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações.
22.2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das nomtas do Edital e seus anexos, bem
como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
22.3- É facultada ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.4 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao património da Entidade
de Licitação, reparando as suas custas os mesmos, durante a execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba
nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
22.5. E facultada ao Pregoeiro ou ã Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.6. Cópias do Edital e anexos serão fomecidas na sala da Comissão de Licitação, no horário de expediente desta
Prefeitura, ou atraves do site: wvnrv.tQe,,ce.gov.br.
22.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
22. 8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
22.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar emos ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em
Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
22.10.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a reaiização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao
beneficiáric do registro a preferencia de prestação dos serviços em igualdade de condições.
22.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
22.12. O licitante deverã manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
22.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-ã o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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23 - DO FORO

23.1- Fica eleito c foro da Comarca de Potiretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando~se, desde já, a qualquer outro, por

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAHA

mais privilegiado que seja.

Potiretama-CE, 25 de Setembro de 2019. 1
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
ORGÃOS REQUISITANTES: SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E SERIIICOS PUBLICOS I SECRETARIA
DE EDUCACAO I SECRETARIA DE SAUDE I SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL.
ORGÃO sERENCIADoRz SECRETARIA DE SAUDE.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA, ATRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
AQUISICAO DE COMBUSTNEIS, DESTINADOS Ao ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATNAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, DE ACORDO
COM AS ESPECIFICAÇÕES E OUANTIDADES MINIMAS ExIGIDAS CONSTANTES NESTE TERMO DE
REFERÊNCIA, ANE.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGAO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Potiretama, situada ã Rua Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama - Ceará.
ORIGEIIII, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DO LOTE.
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa, procedente das Diversas Secretarias da Prefeitura
Municipal de Potiretama, conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.
Deve-rã ser adotada a modalidade Iicitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com criterio de julgamento:
MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N”. 10.520I02 cfc Lei N". 8.666l93.
JUSTIFICATIVA

A aquisição que se faz necessárias para o abastecimento da frota de veiculos das Diversas Unidades Administrativas do
municipio de Potiretama no exercicio de 2019l2020, para o deslocamento dos servidores de suas unidades básicas no
cumprirnento de Suas atividades flnalisticas e, principalmente para:

a) dar suporte ao desempenho das atividades de desenvolvimento e acompanhamento nas mais diversas ações
executadas pelas Unidades Administrativas na Sede do municipio e em todos os Distritos como também nos municipios
circunvuinhos e até a na capital do Estado do Ceará (viagens) necessário ao bom desenvolvimento da administração;
b) facilitar e gerenciar o abastecimento dos veiculos da Administração municipal, administrando e acompanhando as
autorizações de abastecimento;
c) flexibilizar o sistema de abastecimento, com qualidade e preços adequados;
d) operacionalizar e centralizar as informações sobre o abastecimento, visando ã obtenção de dados precisos a respeito
do referido consumo;
e) disponibilizar às diversas Unidades Administrativas atendimento rápido e eficaz.

Atender assim as normas legais em vigor, proporcionando de fonna eficaz a continuidades dos trabalhos que o Poder
Executivo do Municipio de Potiretama vem desenvolvendo e Promovendo, que conseqüentemente depende dos meios
de deslocamento dos gestores, equipes técnicas, alunos e demais pessoas envolvidas nas atividades das diversas
Secretarias e órgãos ligados as mesmas, que executam em diversas ações, programas e projetos relacionados ã
promoção e o desenvolvimento social do cidadão, e para tanto necessita muitas vezes do deslocamento de pessoal, o
que fara por meio de transporte gerando uma demanda de combustiveis ao qual pretendemos adquirir por meio de
contratação oriunda de procedimento administrativo que selecione a proposta mais vantajosa e que atenda as
necessidades da administração municipal do Municipio de Potiretama.
OBJETIVO

Com a determinação de cumprir a Lei Federal n°. 8666193 de 21 de junho de 1993, com todas as suas Alterações
posteriores e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, ê que elaboramos o presente Tenno de Referencia
para nortear a Aquisição de combustiveis diversos, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Púbiica Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
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contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando a formação de contrato,
para atender as necessidades das Diversas Unidades Administrativas.
ESPECIFICAÇÃO DO LOTE _

LOTE UNICO
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REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de PotiretamaiCE, anexadas aos autos deste processo.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALEAÇAO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo
do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, confonne o
disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666ƒ93 e suas alterações posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens elou serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
rt" 8.666l93 e suas alterações.

O representante da Administração anctará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretarna@hotmarl.cor¬n- Fone¡Fax:(88) 3435 -1289
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DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

H\UH¡ oav

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas
previsiveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, hipótese
na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
REEOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica extraordinária e extra contratual, podera, mediante
procedimento adminisuativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtosƒserviços, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, “cl” da Lei N”. 8.666í93, alterada e consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8566193 e suas alterações posteriores;
Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
Comunicar ã Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando
nos casos que exigem providencias corretivas;
Providenciar os pagamentos a Contratada à vista das Notas Fiscaisi Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de confonnidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, no
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Providenciar a imediata correção das deficiencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante elou terceiros, provocados por ineficiencia ou irregularidade
cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
Substituir, às suas expensas, o combustivel fomecido em que se verifiquam vícios ou impurezas destoantes do padrão
normal;
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administrmão ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou
dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscalização ou o acompanhamento
pelo CONTRATANTE;
Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do Contrato inclusive impostos, taxas,
emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem com os encargos
trabalhistas, previdenciários e securitãrios do seu pessoal;
Utilizar, na execução do presente Contrato, somente pessoal em situação trabalhista e securitária regular;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato finnado com o CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa
anuencra;
Manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
O CONTRATADO efetuara o fomecimento do objeto ora Iicitado, de imediato ou de acordo com as necessidades das
Diversas Unidades Administrativas (SECRETARlAS];
Em caso de rejeição do combustível fornecido o CONTRATADO, deverá substitui-Io no prazo de 06 (seis) horas; em
casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administração poderá revelar atraso quanto aos prazos
acima referidos.
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DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
podendo der prorrogada, confonne Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não serã superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso lll do §,_3§ do
art. 15 da Lei nfl 8.666, de 1993.

'"_l" " .' ..._ ._ -.._ '-"' ' ' ._

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de
Poti retama, a ser informada da lavratura do contrato.

DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO

O objeto do presente contrato sera entregue em imediato, apos assinatura do Contrato, mediante ordem de
fomecimento a criterio e segundo a demanda da contratante quanto ã forma, dia e horario, confomie as necessidades
administrativas de cada SECRETARIA REQUlSlTANTE.

O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota FiscaliFatura
pela Contratada.

O pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscaliFatura apresentada pela
Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado ã verificação da confomridade da Nota FiscallFatura apresentada pela Contratada com os
produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã ap-os a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções
cabíveis, caso se constata que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancada de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência
e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pmamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forrna, para o atraso, o
valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Indice Geral de Preços -
Disponibilidade Intema (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data

l I m l  Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotinetama@hotmaiI.oom- Fone/Fax:(88) 3435 -1289
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inferiores a 30(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, por final
do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou
de multas eventualmente registradas.

DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A rescisão contratual podera ser".

al Detenninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a Xll do art. 78 da
Lei Federal nf' 8.666i93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundarnentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei n° 8666193, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Cometa infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitarrtelAdjudicatãria que, no decorrer da
licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
1.7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitanteiAdjudicatãr¡a que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
As infrações e sanções relativas a atos praticados no deconer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando foro caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.
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Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação
neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de oconências posteriores,
confomie modelo de declaração constante date Edital.
Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal.
Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Potiretama do(s) sócio(s) e/ou
proprietario da empresa.
Caso na autenticação conste exprmamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência
referente a autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
-Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade permita a sua
emissão e consulta pela lntemet, o Pregoeiro podera verificar a autenticidade deste atraves de consulta junto ao
respectivo site.
Para a habilitação juridica, o licitante devera, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação, podendo ser através do CRC - Certificado de
Registro Cadastral, emitido pela Prefeitura Municipal de Potiretama.
O Certificado de Registro Cadastral podera ser apresentado por Iicitante inscrito no Cadastro de Fomeoedores do
Municipio de Potiretama, que substituirá os documentos referentes às habilitações jurídica e fiscal, exceto os
documentos enumerados nos incisos lll e IV do Art. 29 da Lei n° 8.666f93, desde que, quando da verificação pelo
pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade
previsto para este certame e disponível no arquivo e controles do competente cadastro.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

HAe|l.rrAçAo JURIDICA
REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresãrias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia{s) do(s) CPF e RG do(s) sócio(s) da empresa.
INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.
REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos
seguintes documentos:

ll) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante art.
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos temios dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764fl1; \|

47 da lei 5.7641?1'
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento intemo com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das -03 úttimas assembleias gerais extraordinárias.

.IiIIÚIT_ '.`.í'"i`1¶Il( _.I í O l j O í 
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CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fomeoedores do Município
de Potiretama, no seu prazo de validade.

ouAI.IFIcAcÃo Economico-FINANCEIRA
Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2018), ja exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço devera ser acompanhado dos
termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentan cópia da Declaração de
Infonnação Socioeconômicos e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade
com c programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jomal oficial, em jomal de
grande circulação e do registro na Junta Comercial;
No caso de empresa recem-construida (hà menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos temtos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do
Livro e das folhas nos quais se acha transcn`to ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
cERTIDÃo NEGATIVA DE DEcRETAçAo DE FAr.ENcIA ou coNcoRDATA expedida paid disiribuiddr, du
distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.-'-I' acima.
REGULARIDADE FISCAL

PROVA DE INSCRIÇÃO JUNTO AO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CARTÃO CNPJ;
PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial do
licitante. expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade, devendo os mesmos
apresentarem igualdade de CNPJ.

-ifIi cERTiDAo CDNJUNTA NEGATIVA DE DEeITos REIATIVDS A Tnreuros FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA
uNiÃo.
Iii CERTIDAD QUANTO A DIVIDA ATIVA Do ESTADO, ou EQUIVALENTE, REFERENTE Ao icrvis, EXFEDIDA
FEIA sEcFgETAnIA DA FAzENDA Do EsTADo;
III) cEnTiDAo NEGATIVA DE DEeiTos MUNICIPAIS, ou EQUIVALENTE, E×I=EDrDA FEi_o sEToR coMFETENTE
Do rvruNIciI=Io DA sEDE Do Dorvrrciuo Do i.IcITANTE.
CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇAO (CRF) OU EOUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. I
Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFBIPGFN n° 1.?51 de
02l10ƒ20_14; encontrada no site: portoonjuntaRFBPGFN18212014.htm.
CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. I
Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (ALVARA DE FUNCIONAMENTO - PREFEITURA E ALVARA DE
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO EXPEDIDO PELA SEMACE);

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpDtiretama@hotmaIl.cDm- Foner'Fax:(88) 3435 -1289
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z-Q*V °'‹:,,¿«.. .srt-ÍEsTADo Do CEARA ,f se pojha ( _ i, -g
PREFEITURA IIIuNIcII=AI. DE POTTRETAIIIIA li -it N ?.j ‹=›A i

"3fiÍií?2.o¿râ..tí~.f~r“'
Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar jguaIdade__g_ç CNPJ ressalvandose aquele que o
proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos -
sede e filiais da licitante.
Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem
acompanhados da versão em português fimiada por tradutorjuramentado.
As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu
periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura do certame.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ihltflr

Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, com timbre,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade, compativel oom o objeto da licitação.
CERTIFICADO DE FUNCIONAMENTO EMITIDO PE AGÊNCIA NACIONAL DO PETROLEO- ANP.

I .-
I

._ I _¬i
L

` erson 'It o sPereira
Pr goeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°.2019. Ç ,_
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE POTIRETAMA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE E DO
OUTRO LADO A EMPRESA _ Ç, OUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, atraves da Secretaria de ,Ç ÇÇ  , pessoa juridica de
direito público intemo, com sede a Rua Expedito Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama. Ceará, inscrita no CNPJIMF sob
o n° Ç neste ato representado pelo (a) Secretario(a) de Ç Ç Sr.(a)

Ç Ç, Ç ,portador(a) do CPF n°. __-. ,doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro
lado, a empresa Ç _- __-- Ç, com sede ã _- inscrita no CNPJ sob o n°.
_ ._- . representada per. -..._.. . portadoriai CPF ri". . J .Ç Ç,
ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo oom o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N".

Ç Ç , em confonnidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8666193, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520102, de 1? de julho de 2002, sujeitando-se os contramntes às suas
normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cI.AusuI.A PRIMEIRA - DA FUNDANENTAÇÃD LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL N” Ç ÇÇÇ_ , disposições da Lei Federal n°
10.520, de 1710712002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555, de 0810812000, alterados pelos
Decretos n° 3.693, de 2011212000 e n° 3.704, de 0610412001, Decreto n° 5.450, de 3110512005, Decreto Municipal n°
03812017 de 12 de Julho de 2017 e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 2110611993 e alterações posteriores - Lei
de Licitações, da Lei n° 8.078, de 1110911990 -- Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6204101, Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar II” 14? de 0? de Agosto de 2014, Lei Federal ni'
15512016, de 2? de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 0? de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais nomias pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- AQUISIÇÃO DE Ç .Ç Ç, Ç., DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
__- Ç .... DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E

OUANTIDADES MINIMAS EXIGIDAS DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL.

cI.AusuI.A TERcEIRA - Do PREÇD
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto desire contrato o valor global do Lote ___de
R$ Ç - . . ,_ Ç ), distribuidos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA DE PREcos).
cLAusuLA QUARTA - DA DuRAçÃo Do coNTRATo
4.1- O contrato terã um prazo de vigência até ÇÇ , a partir da data da assinatura, podendo
ser editado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal n°. 8666193 e suas alterações posteriores.

Rua: Expedito Leite da Siiva, 33 - Centro - Email:prnpotiretama@hotmail.com- Fone1Fax:(88) 3435 -1289
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5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, conerão por conta da dotação
orçamentária n°.: Ç, - ___________ _-_,,Ç ,_ , ; elemento de despesas:

_- - .Ç rr com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos daPÃMP, consignados no Orçamento de

Vs) er
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CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

cI.AusuI_A sExTA - Do PREÇD Do REAJUSTE E Do EouII.IeRIo Economico-FINANCEIRO
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devern ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.3. REEourLIeRIo EcoNoIvIrcoFINANcEIRoz Ne hipótese de edbievirem feios imprevisíveis, eu pievisiveie, parem
de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea economica extraordinária e extra contratual, podera,
mediante procedimento administrativo onde reste demonsaada tal situação e tenno aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtoslserviços, objetivando a manutenção do equilibrio econõmioo-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei N”. 8666193, alterada e consolidada.

cr.AusuI_A sETIrIIA - DAs AI.TERAçõEs E DA FIscAI.IzAçAo Do coIITRATo
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
confonne o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-a nos terrnos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e1ou serviços, anotando em registro proprio todas as
ocorrências relacionadas a execução e detenninando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos
observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que muito de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica
oorresponsabilidade da Administraçao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei Federal
n” 8666193 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios à regularização eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLAUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO

8.1. O objeto do presente contrato sera entregue em imediato, apos assinatura do Contrato, mediante ordem de
fomecimento a cnteno e segundo a demanda da contratante quanto ã forma, dia e horário, conforme as necessidades
administrativas de cada SECRETARIA REOUISITANTE.
8.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal1Fatura pela Contratada.
8.3. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal1Fatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.3.1. O atesto fica condicionado ã verificação da confomridade da Nota Fiscai1Fatura apresentada pela Contratada com
os produtos efetivamente entregues.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotrretama@hotmaII.com- Fone1Fax:(88) 3435 -1289
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Qläesst »'8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
8.5.1. Não produziu os resultados acordados;
8.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.7. O Dëläamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
8.8. Serã considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
8.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o
atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do indice Geral de
Precos - Disponibilidade Intema (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a
data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o cnteno 'pró-rata temporis' para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(tn'nta) dias.
8.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao tindar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto,
por final do prazo ou rescisão contratual.
8.12- Serão descontados de (fonna integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.866!!-13 e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3~ Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais! Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

10- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital,
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências elou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante elou terceiros, provocados por ineficiê-ncia ou
irregularidade cometida por seus empregados elou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Substituir, às suas expensas, o combustivel fomecido em que se verifiquem vícios ou impurezas destoantes do
padrão normal;
10.8 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo CONTRATANTE;
10.? - Assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do Contrato inclusive impostos,
taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem com os encargos
trabalhistas, previdenciários e securitarios do seu pessoal;

Rua: Expedito Leite da Siiva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmail.corn- Fone!Fax:(88) 3435 -1289
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10.8 - Utilizar, na execução do presente Contrato, somente pessoa! em situação trabalhista e securitãria regular;
10.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com o CONTRATANTE, sem sua prévia e
expressa anuência;
10.10 -« Manter durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.11 - O CONTRATADO efetuará o fomecimento do objeto ora Iicitado. de imediato ou de acordo com as
necessidades das Diversas Unidades Administrativas (SECRETARlAS);
10.12 - Em caso de rejeição do combustivel fomecido o CONTRATADO, deverá substitui-lo no prazo de 08 (seis)
horas; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administração podera revelar atraso quanto
aos prazos acima referidos.

Úonrifto

.__._...._r

cr.ÁusuLA ortcrrrrn Pnrruernn - ons sanções E rNr=RAçóEs Aorurrvrsrnnrrvns
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitante1Adjudicatãria que, no decorrer da
licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de
validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1 1 .1 .2. Apresentar documentação falsa;
1 1.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1 1.1.8. Cometer fraude fiscal;
1 1.1.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitantelAdjudicatãria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficara sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Tenno de
Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que assegurarã o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.888, de 1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o carater educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.
11.8. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando foro caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judiciaimente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLA oÉcrrvrA seourvon - uns Rescrsorzs cournxruârs
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a) Detenninada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da
Lei Federal n° 8.888f93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a tem1o no processo licitatório, desde que haja conveniência da Adminisuação;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nf* 8888793, sem que haja culpa do
CONTRATADO, se-rã esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
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13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) "prática conIuiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e não-
competitivos;
d) “prática coercitiva“: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista
neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas conuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrrmvas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados á licitação e á execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptos,
fraudulentas, contuiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Potiretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados m partes, limiam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa produzir
os efeitos legais.

Potiretama(CE), , deh _ de 20_____.

` _' . .l._ "¶fllIIIí_ i_"' _ '__ __ " ' ' ' _ __ __ _

Secretaria ttçç
Prefeitura Municipal de Potiretama
CONTRATANTE
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Ncméušnéplrsssnrànrél  M E
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. t __ ....... -
Nome:
CPFIMF:

02. ç t __
Nome:
CPFIMF:
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial n°

OBJETO:
_ . . _ . , , ç , , , ç t t ç _ acordo
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo l - Temo de Referência do Edital.

Razão socrnt DA Lrcrrnure I
j NOME DE FANTASIA:

É CNPJ:
4- '-'_ _'_'--""--_ ¬|V --'-"_" -r-F" [T1-T _" _ _ ----.~ ›-er _ _ r_ ------ --- -- -_

AENDEREÇRACÚHPLÉTAÚIDEDO E N” I A A

aArRRoz I croADEz T I cEPz
¬r=DrvErFAx: j O
___.:--------" - -- --- -- -- _ -- -- -- '---' ------"- - - --- -- - _- __ _:____ ____ _ _ - _ _ _ ¡ - _____ _

ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: I

Dnoos cREDEucrnDoz
~ r1, _ se se ~ __ r

I RG N°:
. . |¬ _ _ __

í cr=r= mz

-: _ ' ' ' ' ' "“"""'“_""' _ _“'_ _ -||

I i

tt
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ANEXOIV um
DEcLARAçÃo DE Hâerr.|rAçÃo

PREGÃO PRESENCIAL N.° , __

A empresa _ inscrita no CNPJ n.° com sede
,______ _ __,_____ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e económico-financeira, e
que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT.

_ . de __ __de20__,_

---- --- -- - - ' ' _ _ _ __ ___ ----"-" ' _ _ _ _ ____ '-¬-" :r 1 * __.._____ -"'_' 1". .__ ___. _ "'" " _ ._ _ .___ -"' " _. _ ...__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

II~IIfi_`__I ' _H' . _ ._ _ _
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ANExo v Qiifi

DEcr.ARAçÃo DE Fnros suPERvENrENrEs

PREGÃO r=REsENcrAr. N.° __ _ _ _

A empresa _ _ , inscrita no CNPJ n°. , com sede
___, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__ _, _ de___ de20_.

_ ir _1|hl'_'_'_'l'___'___ l I i*""_'_""' -'"'_ ' _ . _.l_ ...__._..__ l "' " ' " ' ' _ _.__.___ i T

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Ã/
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ANEXO VI

DEcLARAçÃo Nos TERMOS bo |Nc|so ›oo‹||| no ARr|eo 1° DA c|=
DECLARAÇÃO

A empresa CNPJ n°. _ “__ 1, com sede
1 “__ I declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão
Presencial n.° que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho.

W , *__ de ,__+__ de 20__

_---- -- - 1___ ----_-_ _____ ---_- -_ -___ ._| _--_--__-›-‹.__r ---- ...._- -"---- ' ' _

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) enes, devera declarar essa condição.

'|-un-||.".__| "_" ..l' _ -"."'.'_ .__ l
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ANEXO VII M

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃQ PREsENciAi. N°

A empresa , ,, CNPJ n.° com sede
_ ,,_,_,_,_, , ____,,_ , Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos)
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_ ,__ , ,de de 20_

' -__ _ __ __. ' ' ..._.__ "' '_'..l.._ í*íI l ) íÇ|I|H__ l ¬_"-_"'

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

X
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA
Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei n° 10.520, de 1? de julho de 2002, subsidiada pela
Lei n° 8666193 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condições previstas neste Pregão Presencial n°

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos os custos e
despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores da presente
licitação.

Dados necessários para elaborar¿ã_o ‹_:_l_a Prwta Comercial:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) vla original, na lingua portuguesa, salvo quanto às
expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, de forma clara e
precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de precos ou qualquer outra condição que
induza o julgamento ater mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos em
algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiverem desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou
apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossimil;
e) apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham ater demostrada sua
viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e
que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do objeto do contrato;
i'. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - “DAS SANÇOES ADMlNlSTRATIVAS”

(INSERIR PLANILHA)
Proponente: X

CNPJn%

Valor global da proposta: R$ __. ( vç,,,,,,,,,,ç).

Dados bancários:

 ._.í I ílil .`._1 l T __ `I.'_'. ' _ .__ IIÉÚI-í__
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Validade da Proposta: l(l ç _) dias.

Atenciosamente,

P;-¡¡“Hi

rfaf*rãIJ'
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il 5-tnJi'

ugrçef

t“fr‹- oa‹:s°

...os sã?

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)
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ANEXO IX j*j

oEcLARAçÃo os rr~iExisrÊNciA DE viNcu|.o Eiiinneeàricio com o r.iuNiciPio DE
PoriRErAr.iA.

Eu,   , portador( ) do RG n°   e
CPF n° _, residente e domiciIiado( ) à _ , , ocupante do
cargo de _ ,__,¬___,,, da empresa , , inscrita com o CNPJ
n° , com sede à , , __ , , declaro para
os devidos fins que nao tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a
Prefeitura Municipal de Potiretama.

OJO!

_ , , ,de_íde20_______,__

AssiNATURADTODEHCTLÃRANTE

\r(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 ~ Centro - Email:pmpotiretama@hotmaiI-com- FonelFax:(80)3¿lI3I5 -1285
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE Reoisrno DE Pneços rir' ,
PREGÃO PREsEric|AL r~i° - _ - ,
ÓRGÃO oEREr~iciAooRz secretaria de _

Aos __ dias do mês de de 20%, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi lavrada
a presente Ata de Registro de Preços, confonne deliberação da Ata do Pregão Presencial N" _ ,   do
respectivo resultado hornologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelografo do Paço Municipal em
_____i__i20__, confome Decreto Municipal n°. , que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.(a)

., Secretario(a) de eu ,portador(a) do RG n°, Ç .- e CPF ni'
Ç , , , . , e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) _, ___ _, Ç

representantes legaI(is) das empresa(s) tttt   ç , inscrita(s) com o CNPJ n"
Ç . . . . ç ç todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SRP N" . ,-
Ç _ e nos termos do Decreto Federal n° 7.892 de 23i01ƒ2013, publicado no D.O.U. de 24/0112013,

Decreto Municipal n° 0361201? de 12 de Julho de 2017, Decreto Federal 190312013, bem como, nas Leis Federais n°
10520102 e n.° 6.666¡93 e suas alterações posteriores.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para
, E ç ç _ _ . __--,de acordo comoAnexo

l - Termo de Referencia do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão Presencial acima identificado
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fomecedores
ciassificados em primeiro lugar e será incluido, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem os preços com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único ~ Este instrumento não obriga a Administração a finnar contratações exclusivamente por seu
intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas á legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência
em igualdade de condições.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, confonne o inciso ill do § 32 do
art. 15 .daLei_n_A 8.666, de___1_5193.

CLAUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá a Secretaria de Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas
questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

Rua: E›‹peúrro Lens os sirva, as - centro - Email;pmporireiamaëiiioimairoom-iFonerEa›"í¶aai 3435 -izee
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CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Em deconência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão fimiar contratos com os fomecedores com
preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor de registro de preços
em fomecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fomecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da contratação.

cr_Ausui_A sExrA - DAs oeRioAçoEs E REsPorisAerL|DADEs
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas Leis
vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Compelirá a Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, as
atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá á Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme as
Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quanãtativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fomecer os bensiserviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante do
Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Potiretama sobre a pretensão de
Órgãolentidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
t) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual,
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo liel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as infomracões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contrataite, salvo
quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.
h) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta seja
i) Cumprir, quando foro caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizandose pelo periodo oferecido em sua
proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração;
j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na Portaria N”
3.460l7?, do lvlinistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em
vigor a ser exigida.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmaii.com- Fone¡Fax:(88) 3435 4289
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CLÁUSULA SÉTIMA- D0 PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas
previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.

REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, hipótese
na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea económica extraordinária e extra contratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e temro aditivo, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtosƒserviços, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, Il, “d” da Lei N”. 8.666r'93, alterada e consolidada.

crÀusuLA orràvà - on FRAUDE E on connuPçÃo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deflnem-se as seguintes praticas:
a) "pratica conupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução de contrato;
c) “pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “pratica obstrutiva":
( 1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista
neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qudquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentos, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro eiou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados a licitação e ã execução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em praticas conuptas,
fraudulentos, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro - Email:pmpotiretama@hotmail.com- Foner'Fax:(88) 3435 -1289
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na legalidade
da legislação vigente para estes atos.

cr.Áusur.A oacrruâ - oàs corrorçoas PARA AoursrçÃo Erou Pnasrâção nos srsnvrços
As aquisiçõesiserviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão fonnalizadas por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre ã Secretaria Gestora do Contrato e os participantesiinteressados
(fomecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fomecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos órgãos
participantes, ou se recuse a efetuar o fomecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuizo das demais
sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicarã ao órgão gestor, competindo a este convocar
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fomecedores.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

Os produtosiserviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital de
convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades contratuais.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -- DA ENTREGA E DA FORMA DO PAGAMENTO

O objeto do presente contrato sera entregue em imediato, após assinatura do Contrato, mediante ordem de
fomecimento a cnteno e segundo a demanda da contratante quanto ã forma, dia e horario, conforme as necessidades
administrativas de cada SECRETARIA REQUISITANTE.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota FiscaI!Fatura
pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota FiscaIiFatura apresentada pela
Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal!Fatura apresentada pela Contratada com os
produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota FiscaUFatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constata que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado ejuntado ao processo de pagamento.

..._ __i i i
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O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta corrente, na agência
e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura
não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forrna, para o atraso, c
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do indice Geral de Preços -
Disponibilidade Intema (lGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data
prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o cnteno 'pró-rata temporis' para as atualizações nos subperiodos
inferiores a 30(frinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, por final
do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelado) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou
de multas eventualmente registradas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a licitanteiflrdjudicatária que, no decorrer da
licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da
proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Comportar-se de modo inidóneo;

Cometer fraude fiscal;

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitantelAdjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

 I m l l H ii' -"“ ' __ .__ _ - _?-lfi' __'_'___ _| j íg
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A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 6.666, de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

As muitas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa e
cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLA nécrun QUARTA-pos Recuasos oRçAMENTÁR|os
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de Potiretama, a
ser informada da lavratura do contrato.

c|.Ausu|_A DÉCIMA QUINTA - oo Fono
Fica eleito o foro do municipio de Potiretama, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não
possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

cLAusu|_A oÉc|MA sEx'rA - nos s|eNATÁR|os
Assinarn esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel
cumprimento das suas cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:

Secretaria de
Prefeitura Municipal de Potiretama
CONTRATANTE

 _NTANÊ A i
EMPRESAHEEM E _ _

E

 a 12'!-lc-|-_ ...I -_ _' '_ __'.. 'H-In-i._Í *_ "H_..'  í ' ' "' ' _. .__ " " _ -.._ ".'.
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ANEXO XI - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO PREsENc|AL N° PP-   ,   - sRP
ÓRGÃO REours|TANTEDocERTAME:secretaria de _ ,
oeJEToz sELEçAo DE MELHOR PRoPosTA ATaAvÉs DE Raelstno DE PREços PARA A FUTURA
Aoulsrçfio  g DE REsPoNsAerLrDADE DA sEcRErAR|A g , ,
E EM couFoRMrDADE com As QUANTIDADES coNsTArvTEs Do Arvexo | Do EDrrAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGAO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Potiretama, situada ã Rua Expedito
Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama, Ceará.

2 XXXXX XKXKXXX

|.orE

A JuNl°¶erE.m“¡-GEM”
1

Proponente:

CNPJ n°:

Valorglobal da proposta: R$ ( . _).

srer~|ATARrosz

Secretaria de gggg gl
Prefeitura Municipal de Potiretama
CONTRATANTE

REPRESENTANTE E :
EMPRESA _

\/
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